PARECER Nº 977, DE 2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 698, DE 2012
O nobre Deputado Simão Pedro, Presidente desta Comissão, requereu a autuação da documentação encaminhada por Thais Regina de Freitas Salgado, Maria Salete Aparecida Gonçalves Parreira da Silva, Vanessa Martins de Lima Gomes e Luiz de Lima, todos professores da Escola Estadual Dr. Ubaldo Costa Leite, versando sobre a representação que estes professores apresentaram em face de Marcos Alexandre de Lima e Silva, diretor da mencionada escola.

Após autuado, o processo retornou à Comissão de Educação e Cultura e foi a este Deputado distribuído para que a matéria fosse apreciada. Cumpre mencionar que o envio dos autos a esta Comissão foi sugerido pela Procuradoria desta Casa, no Parecer n.º 440 (fls. 235 a 240).

Na qualidade de Relator designado para essa tarefa, pudemos, por meio da leitura do processo em tela, verificar que são muitas as queixas  de professores, funcionários e alunos da Escola Estadual Dr. Ubaldo Costa Leite contra o senhor Marcos Alexandre da Lima e Silva, diretor da mencionada escola. Segundo os relatos, ele teria praticado assédio moral, abuso de poder e  perseguição contra muitos de seus professores. Tais atitudes, se comprovadas, estariam ferindo a dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos do Estado federal, passível de ser defendido sob todas as formas admitidas em lei. 

A alegação de perseguição sofrida teria sido acentuada, conforme narrada nos autos, devido à solidariedade prestada pelos professores a Glaucia Nunes Marchi Amorim da Silva, que lecionou na escola em referência e que teria sido acusada, pelo diretor Marcos, de empenhar-se contra a sua administração. Consta dos autos que esse fato foi crucial para que o representado passasse a perseguir pessoalmente os docentes citados.

A representação dos professores cita, dentre os vários comportamentos hipoteticamente reprováveis do diretor, a ocultação de informações quanto à seleção dos representantes para a prova SARESP, culminando na perda de dinheiro e na anotação de uma falta injustificável para cada um dos professores convocados.

Poderíamos aqui descrever, com base no processo, várias outras condutas do diretor Marcos questionadas pelos professores, mas, por apego à síntese, nos limitamos a apontar as principais delas, já que tudo se resume ao eventual autoritarismo e abuso de poder por parte desse gestor.

Assim, para que o conflito apresentado seja integralmente apurado e resolvido e, levando em conta que a Polícia Civil deste Estado já estava, à época, investigando o caso, bem como já era ativa a participação do Ministério Público nesse caso, resta propor aos nobres colegas as seguintes providências:
a) o envio, por esta Casa, de ofício à Secretaria Estadual da Educação para que acompanhe o caso e tome as providências que julgar necessárias no âmbito de sua competência, ainda que o Dirigente Regional de Ensino, Sr. Michel Abou, já tenha sido notificado do problema ocorrido na Escola Estadual Dr. Ubaldo Costa Leite;

b) o encaminhamento de ofício ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEPE/SP) para que, respeitadas as suas atribuições, possa colaborar na defesa dos eventuais direitos dos professores;    
c) o posterior arquivamento dos autos.
a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício à Secretaria Estadual da Educação, ao CONDEPE/SP e posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 26-6-2013.

a) João Paulo Rillo – Presidente
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